
 Leis
 LEI Nº 16.283, DE 15 DE JULHO DE 2016

Dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 

de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 146 da Constituição 
do Estado, destina-se ao desenvolvimento de programas de 
melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e 
equipamentos turísticos.

Parágrafo único - O Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos – FUMTUR vincula-se ao Departamento de Apoio ao 
Desenvolvimento das Estâncias, que passa a ser denominado 
Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios 
Turísticos – DADETUR, subordinado à Secretaria de Turismo, à 
qual incumbe prestar-lhe suporte técnico e administrativo.

Artigo 2º - Constituem receitas do Fundo:
I - dotação orçamentária anual correspondente a 11% (onze 

por cento) da totalidade da arrecadação dos impostos munici-
pais das Estâncias no exercício imediatamente anterior, limitada 
ao valor inicial da última dotação atualizado pela variação 
anual nominal das receitas dos impostos estaduais estimada na 
subsequente proposta orçamentária;

II - créditos adicionais e suplementares que lhe sejam 
destinados;

III - auxílios, doações e contribuições de qualquer natureza;
IV - transferência de recursos, mediante convênios ou ajus-

tes com entidades de direito público ou organismos privados 
nacionais e internacionais;

V - produto das operações de crédito e rendas provenientes 
da aplicação de seus recursos;

VI - outros recursos eventuais.
Artigo 3º - A utilização dos recursos do Fundo de Melhoria 

dos Municípios Turísticos será feita de conformidade com as nor-
mas e competências dos sistemas de administração financeira e 
orçamentária do Estado.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 4º - A aplicação dos recursos financeiros do FUMTUR 

dependerá de aprovação do Conselho de Orientação e Contro-
le – COC, ao qual incumbem as atividades de planejamento, 
supervisão e controle da distribuição e utilização dos recursos 
financeiros do Fundo.

§ 1º - O COC será composto por 9 (nove) membros efetivos, 
nomeados pelo Governador, na seguinte conformidade:

1 - 1 (um) de sua livre escolha;
2 - 1 (um) indicado pela Secretaria de Planejamento e 

Gestão;
3 - 1 (um) indicado pela Secretaria da Fazenda;
4 - 1 (um) indicado pela Secretaria de Turismo;
5 - 2 (dois) indicados pelo Conselho Estadual de Turismo;
6 - 3 (três) indicados pela entidade representativa dos 

Municípios Turísticos, sendo 2 (dois) Prefeitos de Estâncias e 1 
(um) Prefeito de Município de Interesse Turístico, por meio de 
lista sêxtupla.

§ 2º - Os membros do COC serão nomeados para o período 
de 2 (dois) anos, permitida a recondução, podendo ser substitu-
ídos a qualquer tempo.

§ 3º - As funções dos membros do COC, consideradas como 
serviço público relevante, não serão remuneradas.

§ 4º - O funcionamento e as demais normas de administra-
ção do COC serão fixados em regulamento.

Artigo 5º - Os recursos do FUMTUR destinam-se a, no máxi-
mo, 70 (setenta) Estâncias Turísticas e 140 (cento e quarenta) 
Municípios de Interesse Turístico, que atendam às condições esta-
belecidas em lei complementar, observados os seguintes critérios:

I - 80% (oitenta por cento) destinados às Estâncias, sendo:
a) 50% (cinquenta por cento) distribuídos de forma iguali-

tária entre todas as Estâncias;
b) 50% (cinquenta por cento) distribuídos proporcionalmen-

te, segundo o percentual de formação da receita proveniente da 
arrecadação dos impostos municipais das Estâncias;

II - 20% (vinte por cento) destinados aos Municípios de 
Interesse Turístico na proporção de 1/140 (um cento e quarenta 
avos) para cada Município.

Parágrafo único - As despesas referentes ao apoio e acom-
panhamento técnico e contábil dos convênios, inclusive com vis-
torias técnicas, elaboração de relatórios de medição e prestação 
de contas, não podem ser superiores a 4% (quatro por cento) da 
receita anual do FUMTUR.

Artigo 6º - Os pleitos dos Municípios Turísticos deverão ser 
submetidos à aprovação do COC, devidamente instruídos com a 
manifestação dos respectivos Conselhos Municipais de Turismo, 
conforme regulamento.

Artigo 7º - A transferência dos recursos será formalizada 
mediante convênios específicos, celebrados entre o Estado e os 
Municípios Turísticos.

Parágrafo único - A transferência de novos recursos aos 
Municípios Turísticos fica condicionada à prestação de contas dos 
recursos recebidos e à comprovação das obrigações assumidas.

Artigo 8º - As Estâncias que não dispõem de infraestrutura 
básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes deve-
rão aplicar parte dos recursos do FUMTUR em obras e serviços 
que promovam as melhorias necessárias para o abastecimento 
de água potável, sistema de coleta e tratamento de esgotos 
sanitários e gestão de resíduos sólidos.

Artigo 9º - O Programa Anual de Trabalho do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos – PAT-FUMTUR, abrangendo 
plano de transferências e de aplicação de recursos financeiros, 
será submetido pelo COC, por meio da Secretaria de Turismo, à 
aprovação do Governador.

Parágrafo único - O PAT-FUMTUR deverá considerar as dire-
trizes dos Planos de Turismo Estadual, Regionais e Municipais, 
quando houver.

Artigo 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, a partir 
de 1º de janeiro de 2017, o remanejamento dos saldos orçamentários 
disponíveis no Fundo de Melhoria das Estâncias para o FUMTUR, para 
atender aos compromissos decorrentes dos convênios celebrados 
com as Estâncias Turísticas antes da vigência desta lei.

Artigo 11 - Fica revogada a Lei nº 7.862, de 1º de junho de 
1992, com suas modificações posteriores.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício financeiro subsequente ao da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Romildo de Pinho Campello
Secretário Adjunto, respondendo pelo expediente da Secre-

taria de Turismo
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, aos 15 de 

julho de 2016.

 Veto Parcial a Projeto 
de Lei
 VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 
1.369, DE 2015

São Paulo, 15 de julho de 2016
A-nº 65/2016
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos 

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da 
Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto 
de lei nº 1.369, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, 
conforme Autógrafo nº 31.644.

De minha iniciativa, a propositura tem por escopo dispor 
sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos.

O texto por mim encaminhado sofreu modificações prove-
nientes da aprovação da Emenda Aglutinativa Substitutiva nº 
6, oferecida por ilustres representantes dessa Casa Legislativa.

Em que pese, todavia, o apreço que sempre dispensei às 
judiciosas intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar 
as propostas oriundas do Poder Executivo, não posso acolher 
integralmente as aludidas alterações, fazendo recair o veto 
sobre o parágrafo único acrescido ao artigo 3º.

Referido dispositivo estabelece que os recursos do Fundo 
previstos na Lei Orçamentária do Estado serão transferidos para 
as Estâncias e para os Municípios de Interesse Turístico durante 
o respectivo exercício orçamentário.

As Secretarias da Fazenda e de Planejamento e Gestão, ao se 
manifestarem de forma contrária ao acréscimo impugnado, apon-
taram sua incompatibilidade com a sistemática estabelecida no 
projeto como um todo e, em especial, com o disposto no artigo 7º.

Com efeito, nos termos da propositura, os pleitos dos 
Municípios Turísticos deverão ser submetidos à apreciação do 
Conselho de Orientação e Controle – COC, instruídos com mani-
festação dos Conselhos Municipais respectivos, e a aplicação 
dos recursos financeiros do Fundo dependerá de aprovação 
do COC (artigos 4º e 6º). Após essas fases, a transferência dos 
recursos aos Municípios Turísticos será formalizada mediante a 
celebração de convênios específicos (artigo 7º, “caput”).

Essa estrutura, composta de etapas que antecedem ao 
repasse, não se coaduna com a pretendida transferência de 
recursos no mesmo exercício financeiro.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, 
o Projeto de lei nº 1.369, de 2015, e fazendo-as publicar no 
Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da 
Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame 
dessa Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, aos 15 de 

julho de 2016.

 Decretos
 DECRETO Nº 62.093,
DE 11 DE JULHO DE 2016

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, median-
te doação, sem quaisquer ônus ou encargos, 
do Município de Ribeirão Preto, o imóvel que 
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do Municí-
pio de Ribeirão Preto, um imóvel com área total de 4.342,91m2 
(quatro mil, trezentos e quarenta e dois metros quadrados e 
noventa e um decímetros quadrados), constituído pelo terreno 

Claúdio Valverde Santos
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Jose Roberto Neffa Sadek
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Monica Ferreira do Amaral Porto 
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Saneamento e Recursos Hídricos
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Habitação
Alberto José Macedo Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Patricia Faga Iglecias Lemos
Secretária do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
Romildo de Pinho Campello
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de julho de 

2016.

 DECRETO Nº 62.107,
DE 15 DE JULHO DE 2016

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
comodato, do Jockey Club de São Paulo, o terreno 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante comodato por prazo indeterminado, do Jockey Club 
de São Paulo, um terreno localizado na Praça Ouvidor Pacheco 
e Silva, s/nº, esquina e com frente para as Ruas Líbero Badaró, 
José Bonifácio e Largo São Francisco, Centro, Capital, com 
1.168,00m2 (um mil, cento e sessenta e oito metros quadrados), 
cadastrado na Prefeitura do Município de São Paulo como con-
tribuinte nº 005.009.0008-6, conforme descrito e caracterizado 
nos autos do processo SSP–GS-264/2016 (CC-67.052/16).

Parágrafo único - O terreno de que trata este decreto 
será utilizado como estacionamento da sede da Secretaria da 
Segurança Pública.

Artigo 2º - O comodato de que trata este decreto, será 
efetivado por meio de termo a ser lavrado na unidade compe-
tente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo constar as 
condições impostas pela comodante.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2016
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de julho de 2016.

 DECRETO Nº 62.108,
DE 15 DE JULHO DE 2016

Autoriza a Fazenda do Estado a instituir servidão 
administrativa de passagem a título onerosa e por 
prazo indeterminado, em favor da Companhia 
Piratininga de Força e Luz - CPFL, em imóvel que 
especifica, situado no Município de Araçariguama

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a instituir 

servidão administrativa de passagem, a título oneroso e por 
prazo indeterminado, em favor da Companhia Piratininga de 

urbano que abriga atualmente a Escola Estadual “Cônego Bar-
ros”, localizado na Avenida Doutor Francisco Junqueira, nº 726, 
Centro, naquele município, objeto da Lei municipal nº 75, de 18 
de dezembro de 1948, alterada pela Lei municipal, nº 201, de 25 
de junho de 1951, conforme descrito e identificado nos autos do 
processo nº GDOC-18810-689628/2010-PGE (CC-75.919/2016).

Parágrafo único – O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo, destina-se à Escola Estadual “Cônego Barros”, da Secre-
taria da Educação.

Artigo 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2016
GERALDO ALCKMIN
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de julho de 

2016.
(Publicado novamente por ter saído com incorreções)

 DECRETO Nº 62.106,
DE 15 DE JULHO DE 2016

Dispõe sobre o Sistema de Acompanhamento 
Legislativo Estadual – SIALE, instituído pelo 
Decreto nº 47.807, de 5 de maio de 2003, e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Sistema de Acompanhamento Legislativo Esta-

dual – SIALE instituído pelo Decreto nº 47.807, de 5 de maio de 
2003, passa a ser regido pelas disposições deste decreto.

Artigo 2º - O Sistema de Acompanhamento Legislativo 
Estadual - SIALE tem por objetivos:

I - atender às necessidades de assessoramento ao Governa-
dor do Estado quanto às atividades do Poder Legislativo relati-
vas a matérias e proposições de interesse do Poder Executivo;

II - coordenar o fluxo de informações e mensagens do Poder 
Executivo ao Poder Legislativo, tendo em vista os objetivos gerais 
e a uniformidade das ações do Governo sobre matéria legislativa;

III- acompanhar as proposições em tramitação na Assem-
bleia Legislativa;

IV - diligenciar quanto ao atendimento de requerimentos de 
informação, indicações, consultas e outras solicitações formu-
ladas pelos membros do Poder Legislativo ao Poder Executivo.

Artigo 3º - As ações do Sistema de Acompanhamento Legis-
lativo Estadual – SIALE serão orientadas e coordenadas pela 
Casa Civil, do Gabinete do Governador.

Artigo 4º - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral 
do Estado designarão um de seus assessores para providenciar a 
prestação das informações de que trata este decreto, pertinentes 
às respectivas Pastas ou às entidades a elas vinculadas, observa-
dos os seguintes prazos:

I - projetos de leis apresentados por Parlamentares, 15 
(quinze) dias;

II - emendas e pareceres de Comissões Técnicas, 5 (cinco) dias;
III - autógrafos, 5 (cinco) dias;
IV - requerimentos, 15 (quinze) dias;
V - indicações, 15 (quinze) dias;
VI - solicitações de Deputados Federais e Senadores, 10 

(dez) dias.
§ 1º - Será dado conhecimento à Casa Civil, do Gabinete 

do Governador, das designações de que trata este artigo e de 
suas alterações, imediatamente após a publicação de cada uma.

§ 2º - Os prazos fixados por este artigo serão contados a 
partir da data do protocolamento do processo ou expediente na 
Secretaria de Estado ou na Procuradoria Geral do Estado.

§ 3º - O dirigente da Assessoria Técnica da Casa Civil, do 
Gabinete do Governador, poderá, em situações específicas, não 
previstas neste artigo, fixar os respectivos prazos nos processos ou 
expedientes a serem encaminhados para prestação de informações.

§ 4º - Aprovadas pelo Titular da Pasta, as informações, que 
deverão ser conclusivas quanto ao mérito, serão transmitidas à 
Assessoria Técnica da Casa Civil, do Gabinete do Governador.

§ 5º - Sem prejuízo da competência da Assessoria Técnica 
da Casa Civil, do Gabinete do Governador, a Assessoria Técni-
co–Legislativa, na condição de órgão integrante da Procuradoria 
Geral do Estado incumbido do assessoramento jurídico ao exer-
cício das funções legislativas e normativas que a Constituição do 
Estado outorga ao Governador, poderá, quando necessário, enca-
minhar solicitações adicionais ou complementares, bem como rei-
terações e alertas quanto à observância dos prazos estabelecidos.

Artigo 5º - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do 
Estado encaminharão, mensalmente, à Casa Civil, do Gabinete 
do Governador, relatório circunstanciado das audiências conce-
didas aos parlamentares no âmbito das respectivas Pastas e das 
entidades a elas vinculadas.

Artigo 6º - O artigo 4º do Decreto nº 51.704, de 26 de março 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 4º - Os Requerimentos de Informação da Assembleia 
Legislativa do Estado, respondidos pelas áreas competentes da 
Administração Estadual, deverão ser encaminhados à Assessoria 
Técnica da Casa Civil, do Gabinete do Governador, acompanhados 
necessariamente da manifestação conclusiva do Titular da Pasta a 
que os órgãos informantes estejam subordinados, nos termos do § 
4º do artigo 4º do Decreto nº 61.106, de 15 de julho de 2016.”. (NR)

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogados os artigos 2º a 5º do Decreto nº 
47.807, de 5 de maio de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2016
GERALDO ALCKMIN
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Agricultura e Abastecimento
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